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    Em conclusão aos encaminhamentos sob a responsabilidade  da CGU quanto ao processo de
contas do exercício sob exame, da Unidade acima referida, expresso, a seguir, opinião conclusiva,
de natureza gerencial, sobre os principais registros e recomendações formulados pela equipe de
auditoria, em decorrência dos trabalhos conduzidos por este órgão de controle interno sobre os
atos de gestão do referido exercício.

    2. No que diz respeito ao cumprimento das Ações Governamentais sob a responsabilidade da
Unidade, destacam-se os resultados obtidos na realização do Programa/Ação 1073/11DO - REUNI
-  Readequação  da  Infraestrutura  da  Universidade  Federal  de  São  João  Del  Rei  (UFSJ),
considerando que a meta física foi superada em 27,45%.

    3. Quanto à execução das políticas públicas a cargo da Unidade, não foram identificadas falhas
que  as impactassem,  no  entanto,  foram constatadas  impropriedades em contratações  sem que
houvesse  orçamento para  cobrí-las em sua  integralidade, acarretando classificação indevida  de
despesas;  na contratação indevida de restaurantes por inexigibilidade  de licitação;  na inscrição
indevida de empenho em restos a pagar e na contratação e/ou acréscimos contratuais aos termos
iniciais,  sem que  fossem demonstradas  a  necessidade  da  despesa  e  a  fundamentação  para  a
quantidade e a especificação contratadas.

    4. Dentre as causas estruturantes relacionadas às constatações, pode-se citar a falta de aderência
a  normativo que  rege  a  inscrição em Restos a  Pagar;  falhas nos controles orçamentários para
execução  de  despesas  e  interpretação  equivocada  da  legislação  referente  a  inexigibilidade  de
licitação. As recomendações formuladas referem-se à observância dos limites orçamentários para

PARECER DO DIRIGENTE DE CONTROLE INTERNO

1 de 2



realização de despesas e da legislação referente à inscrição de restos a pagar, bem como à melhoria
dos controles relativos à área de licitação.

    5. Em relação às recomendações formuladas pela Controladoria-Geral da União, referentes às
contas do exercício de 2009, verificou-se que duas questões afetas à área de recursos humanos não
foram solucionadas a contento, contudo, por não terem impacto na gestão, serão monitoradas via
Plano de Providências Permanente.

    6. Quanto aos controles internos administrativos da Unidade, os exames de auditoria revelaram a
necessidade  de  aprimoramentos  com vistas  a  mitigar  ocorrências  referentes  aos  processos  de
contratação de bens e serviços; ao cumprimento de determinações e recomendações expedidas por
órgãos de  controle;  à  conformidade da  inscrição de Restos a  Pagar;  e  à  gestão do patrimônio
imobiliário.

    7. Não foram identificadas, ao longo do exercício, práticas administrativas que tenham resultado
em impacto positivo sobre as operações da Unidade.

    Assim, em atendimento às determinações contidas no inciso III, art.  9º  da  Lei n.º  8.443/92,
combinado com o disposto no art. 151 do Decreto n.º 93.872/86 e inciso VI, art. 13 da IN/TCU/N.º
63/2010 e fundamentado no Relatório de Auditoria, acolho a conclusão expressa no Certificado de
Auditoria. Desse modo, o processo deve ser encaminhado ao Ministro de Estado supervisor, com
vistas à  obtenção do Pronunciamento Ministerial de que trata  o art. 52, da Lei n.º  8.443/92, e
posterior remessa ao Tribunal de Contas da União.

Brasília, 13 de julho de 2011

 

SANDRA MARIA DEUD BRUM
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